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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
TAXA CONDOMINIAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
QUANTO À REJEIÇÃO DA PRELIMINAR ARGUIDA
PELA  PARTE  PROMOVIDA.  DESRESPEITO  AO
PRINCÍPIO DA  MOTIVAÇÃO DOS  PROVIMENTOS
JUDICIAIS.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  93,  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NULIDADE SUSCITADA
DE OFÍCIO.  RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE
ORIGEM PARA PROLAÇÃO DE NOVO DECISÓRIO
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.  RECURSOS
PREJUDICADOS.  NÃO  CONHECIMENTO.
UTILIZAÇÃO  DO  ARTIGO  932,  INCISO  III,  DO
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

-  “Art.  93.  Lei  complementar,  de  iniciativa  do  Supremo
Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura,
observados os seguintes princípios:
(...) 
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão públicos,  e  fundamentadas  todas  as  decisões,  sob
pena de nulidade, podendo a lei  limitar a presença, em
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados,
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do
direito  à  intimidade  do  interessado  no  sigilo  não
prejudique  o  interesse  público  à  informação;”
(Constituição Federal)



- O juiz, ao prolatar sua sentença, deve analisar todos os elementos
fáticos, valorar as provas produzidas concretamente e apreciar as
normas  de  direito  cabíveis  à  espécie,  o  que,  obviamente,
possibilitará  às  partes  entender  a  lógica  que  desenvolveu  para
obtenção do seu decisum.

- Caso assim não proceda o juízo a quo, o tribunal ad quem deverá
reconhecer  a  nulidade  da  decisão,  eis  que  a  sentença  não  foi
devidamente fundamentada, violando o preceito contido no artigo
93, IX, da Constituição Federal.

- Quando o recurso estiver manifestamente prejudicado, poderá o
relator não conhecê-lo, em consonância com o art. 932, inciso III,
do Novo Código de Processo Civil. 

V I S T O S

Cuida-se de Ação de Cobrança de Taxa Condominial,  movida pelo Condomínio
Residencial  Valle  do  Mirante  em  desfavor  de Michele  Maciel  da  Cunha,  requerendo  o
pagamento das cotas condominiais relativas ao período de dezembro/2005 a abril/2006, totalizando
a importância de R$ 5.259,00 (cinco mil duzentos e cinquenta e nove reais).

Após  o  regular  trâmite  processual,  o  Magistrado  de  primeira  instância  prolatou
sentença,  julgando  procedente  a  ação,  condenando  a  demandada  ao  pagamento  da  importância
acima referenciada. 

Inconformados,  o  autor  e  a  promovida  interpuseram recursos  apelatórios,  às  fls.
274/279 e 333/345, respectivamente. 

Contrarrazões recursais às fls. 301/305 e 348/353.

Instado  a  manifestar-se,  o  Ministério  Público  emitiu  parecer  pela  nulidade  da
sentença ante a ausência de fundamentação do decisório, sem opinar acerca do mérito - fls.372/374.

É o relatório.

DECIDO.

No caso em tela, conforme visto no relato, trata-se o presente processo de “Ação de
Cobrança  de Taxa Condominial”,  requerendo o pagamento  das  cotas  condominiais  relativas  ao
período de dezembro/2005 a abril/2006, na quantia total de R$ R$ 5.259,00 (cinco mil duzentos e
cinquenta e nove reais).

Em sede de contestação, a demandada levantou a questão prévia de chamamento ao
processo do litisconsorte, Marcus Pinto Natividade, para compor o polo passivo da lide.
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Porém, o julgador de primeiro grau rejeitou a preliminar arguida sem a devida
fundamentação,  deixando,  inclusive,  de  mencionar  no  dispositivo  do  decisório  o  não
acolhimento da preambular.

Ora, resta evidente que o magistrado a quo proferiu sentença sem fundamentação, já
que  não deixou cristalino  as  razões  porque rejeitou  a  preliminar  levantada,  tampouco  expôs  o
embasamento doutrinário, jurisprudencial ou dogmático que o levou a decidir pelo não acolhimento
da questão prévia, transgredindo, portanto, o disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal, senão
vejamos:

“Art.  93.  Lei  complementar,  de  iniciativa  do Supremo Tribunal
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os
seguintes princípios:
(...) 
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão
públicos,  e  fundamentadas  todas  as  decisões,  sob  pena  de
nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos,
às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em
casos  nos  quais  a  preservação  do  direito  à  intimidade  do
interessado  no  sigilo  não  prejudique  o  interesse  público  à
informação;”  

Importante  ressaltar  que  a  fundamentação  da  sentença  deve,  pois,  permitir  o
exercício  esclarecido  do  direito  ao  recurso  e  garantir  a  transparência  e  a  reflexão  decisória,
convencendo e não apenas impondo, com tão bem registrou o parecer ministerial – fls. 373.

Nesse sentido, o renomado Processualista Italiano Piero Calamandrei, com a maestria
que lhe é peculiar, pontifica:

“A fundamentação da sentença é sem dúvida uma grande garantia
de  justiça,  quando  consegue  reproduzir  exatamente,  como num
levantamento topográfico,  itinerário lógico que o juiz  percorreu
para  chegar  à  sua  conclusão,  pois,  se  esta  é  errada,  pode
facilmente encontrar-se, através dos fundamentos, em que altura
do  caminho  o  magistrado  desorientou.”  (Calamandrei,  1971,  p.
143).

Ainda, no mesmo norte, colaciono julgados deste Egrégio Tribunal:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PRELIMINAR  DE  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO,
POR  DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  526  DO  CPC.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA  QUE
INDEFERIU  PEDIDO  DE  ADIAMENTO  DE  AUDIÊNCIA.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  VIOLAÇÃO  DO  ART.
93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NULIDADE.
HARMONIA COM PARECER MINISTERIAL. PROVIMENTO
DO RECURSO. Com feito, a decisão interlocutória a quo negou
o pedido de adiamento de audiência formulado pelo agravante
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sem, contudo, expor as razões (fundamentos) do indeferimento.
Assim sendo,  resta  violado  o  art.  93,  inciso  IX,  da  CF,  razão
porque o provimento do agravo para anular a decisão agravada é
medida  que  se  impõe.  (TJPB;  AI  2012823-90.2014.815.0000;
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da
Cruz; DJPB 28/08/2015; Pág. 12) Grifo nosso.

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO
DE UNIÃO ESTÁVEL. PRELIMINAR DE OFÍCIO. DECISÃO
GENÉRICA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO FÁTICA E
JURÍDICA.  AFRONTA  AO  COMANDO  CONSTITUCIONAL
INSERTO  NO  ART.  93,  IX  E  ART.  458,  II  DO  CPC.
PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS.  DECLARAÇÃO  DE
NULIDADE  DO  DECRETO  JUDICIAL.  RECURSO
PREJUDICADO. Tendo em vista a exigência constitucional do
art. 93, inciso IX, da Carta Política, bem como a própria previsão
do legislador ordinário no art. 165 do código de processo civil,
todas  as  decisões  provenientes  do  poder  judiciário  devem  ser
devida  e  suficientemente  motivadas.  ¿a  fundamentação  das
decisões  judiciais.  Veiculando  conteúdo  decisório,  sejam
sentenças  ou interlocutória.  Decorre  do  art.  165 do código  de
processo civil, não se confundindo decisão concisa e breve com a
decisão destituída de fundamentação, ao tempo em que deixa de
apreciar  ponto  de  alta  indagação  e  lastreado  em  prova
documental¿ (stj. AGRG no RESP: 251049/sp. Segunda turma.
Relatora:  ministra  nancy  andrighi,,  data  de  publicação:  DJ
01/08/2000). O fato de o réu ser revel não exime o magistrado de
fundamentar  sua  decisão,  expondo  as  razões  que  concorreram
para  a  formação  do  seu  juízo  de  convencimento,  conforme
estabelece o art. 458, II do código de processo civil. Revelando-se
a sentença órfã de fundamentação fática e de direito, em evidente
afronta  ao  disposto  no  art.  458,  II,  do  CPC,  e  ao  comando
constitucional inserto no art. 93, IX, sua anulação é medida que se
impõe.  Por  tudo  o  que  foi  exposto,  de  ofício,  declaro  nula  a
sentença vergastada, em decorrência da infringência substancial
ao princípio da fundamentação suficiente,  insculpido no art.  93,
inciso  IX,  da  constituição  federal. (TJPB;  APL  0003104-
56.2012.815.0981; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho;
DJPB 09/06/2015; Pág. 14) Grifo nosso.

AÇÃO DE GUARDA. FILHO MENOR SOB A GUARDA DA
MÃE. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO
DO  GENITOR.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  RECONHECIMENTO.  AFRONTA  AO
ART. 93, iX DA CF. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. O juiz, ao
prolatar sua sentença, deve analisar todos os elementos fáticos,
valorar as provas produzidas concretamente e apreciar as normas
de direito cabíveis à espécie, o que, obviamente, possibilitará às
partes entender a lógica que desenvolveu para obtenção do seu
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decisum. Caso assim não proceda o juízo a quo, o tribunal ad
quem  deverá  reconhecer  a  nulidade  da  decisão,  eis  que  a
sentença não foi devidamente fundamentada, violando o preceito
contido  no artigo  93,  IX,  da constituição  federal.  (TJPB;  APL
0009367-90.2008.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 09/09/2014; Pág.
13)  Grifo nosso. 

Dessa forma, nas condições como o decisório de primeiro grau se apresenta, impõe-
se  considerá-lo  inválido,  merecendo  ser  elaborado  um  novo,  pelo  juízo  de  base,  desta  feita,
devidamente fundamentada.

Desse modo, reconheço, de ofício, a nulidade do decreto jurídico vergastado.

Assim, sem maiores delongas, pelas considerações explanadas e em harmonia com o
parecer ministerial,  ANULO, de ofício, a sentença, reconhecendo a ausência de fundamentação, a
fim de  que  o  julgador  singular  profira  outra  no  lugar,  desta  feita,  devidamente  fundamentada,
restando prejudicado os apelos, razão pela qual não os conheço,   nos termos do artigo 932, III, do
Novo Código de Processo Civil.

Publique-se.
Intime-se. 
Cumpra-se. 

João Pessoa, 10 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
            Relator                                                                                                  J/06-R-J/04
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